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As políticas para o meio ambiente dispõem

de mecanismos consolidados paÍa a pârtilha das de-

cisões entre governos (federal e estaduais) e socie-

dade civil (empresários, ONGs, instituições de

pesquisa), como é o caso do Conselho Nacionaldo

Meio Ambiente (Conama), composto de 66 mem-

bros, sendo 26 do governo federal, 24 dos estados

e o Distrito Federal, quatro do empresariado e 12

das ONGs e da sociedade civil. Há também os

Consemas, instâncias correspondentes ao Conama

no âmbito dos estados. Eles compõem um sistema

legalmente constituido, com papel importante nos

pÍocessos de normatização das políticas do setor.

Também são reconhecidos pela sociedade civile
pelos demais setoÍes interessados como fóruns

democráticos, mas que precisam ser reformulados

paÍa que sejam capazes de cumprir plenamente

suas funções.

A anunciada disposição programática do atual

goveÍno de estabelecer parcerias com a sociedade

civil, como opção estratégica frente à necessária

reforma do estado, foi muito bem recebida pela

sociedade em geral e gerou a expectativa de que

instâncias como o Conama seriam fortalecidas e que

outros espâços de interlocução e pafticipação seri-

am incentivados.

Porém, recentemente, uma séric de iniciati-

vas do governo para as políticas de meio ambiente

tem indicado 0 rumo contrário. O primeiro sinal,

que parecia isolado, foi a criação da Câmara de

Políticas dos Recursos Naturais, imcumbida de

formular e implementar políticas relacionadas aos

ÍecuÍsos natuÍais, função que se inclui entre as atri-

buições legais do Conama. Composta exclusiva-

mente por ministros de Estado, ela não inclui re-

presentações da sociedade. Até poderia seÍ o caso

de o governo dispor de instância própria, voltada

para a articulação de suas ações para o setor, inclu-

sive para organizar as suas intervenções no Conama,

mas não paruesvaziâ-lo e para substituilo.

Agora, com vistas à Rio+S, o governo federal

criou a Comissão de Políticas para 0 Desenvolvi-

mento Sustentável e da Agenda 21, responsável

pela implantação das decisões da ECO-92, mas que

não disporá de poderes deliberativos e estará su-

bordinada à Câmara de Políticas de Recursos Na-

turais. É uma versão empobrecida do Conselho de

Desenvolvimento Sustentável, concebido com

ampla panicipação da sociedade civil e cuja cria-

ção parece ter sido abandonada. Isso porque, em-

bora estejam previstas representações das ONGs

nessa comissão, elas deverão ser indicadas pelo

goveÍno e não pelo próprio movimento. .

Em fevereiro, uma portaria interministerial

criou um grupo de trabalho objetivando integrar

esforços entre os ministérios do Meio Ambiente e

da Indústria e do Comércio com as organizações

empresariais da Amazônia Legal, no qualnão se prevê

a participação de ONGs e de movimentos sociais, ape-

nas as Íepresentações dos emptesários.

Não estão claras as motivações do governo ao ado-

tar estas iniciativas excludentes. Haverá alguma avalia-

ção política negativa em relação ao desempenho das

ONGs? Alguma intenção de monopolizar as agendas?

Algum ressentimento em relação ào Conamal Preocu-

pação com intervenções críticas poÍ pafte das ONGs?

Seja como for, este processo tem gosto de retrocesso.

O ISA espera que esta tendência excludente seja

Íevertida. Temos nos manifestado criticamente cm re-

lação a vários episódios Íecentes, como o que envolveu

a tentativa de se reduzir a abrangência do conceito de

Mata Atlântica, mas também não temos nos furtado a

expÍessar elogios às medidas goveÍnamentais que re-

pÍesentam avanços, como as adotadas no caso da explo-

ração predatória do mogno e da ampliação da reserva

legal das propriedades situadas em áreas de floresta na

região amazônica.

O ISA se dispõe, como sempÍe, e a exemplo de

outras ONGs, a discudr a questão com as autoridades,

mas considera fundamental que o governo tenha uma

política positiva para o Conama, que se encontÍa prati-

camente inativo há vários meses, sob a alegação de que

não há pauta relevante que justifrque a sua convoca-

ção. As pautas estão aí, a motivar as mencionadas inici-

ativas. Da mesma forma, estamos dispostos a discutir a

questão da participação das ONGs em outra§ instâncias

de governo e a ouvir as eventuais restrições que o go-

verno tenha em relação a esta participação. ffi

.|, FLOI{AS E lrR
txl Gostaria oue o Parabtílicas incluísse um ar-

- 
,go soDre o projeto oo lDama uc,uçrar au

setor privado a exploração florestal nas Florestas Na-
cionais Amazônicas. Tal idéia é absurda, consideran-

do-se a ínfima porção do território nacional repre-

sentado pelas UCs e o estado de completa inoperância

do Ibama para fazer frente ao desmatamento e quei-

madas. Outro tópico merecedor de uma matéria se-

riaã análise do impacto adverso que a recente medi-

da provisória sobre terras improdutivas passívcis de

reforma agráiapoderâter sobre o meio ambiente.

lllarcelo, seus desejos forom aandidos. l,eia sobre o ITR
nato edição e sobre as Flonas no pníxima.
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O Mundo melhorou e piorou. Os últimos cinco anos
não pâssaram em vão

De l99Z para cá, o Brasil teve oito secÍetários nacronals ou mlnls-

tros do Meio Ambiente. Entretanto, foio aquecimento econômico, mais

do que as variadas políticas de governo, que promoveu o sobe-e-desce

louco das taxas de desmatamento da Amazônia. Primeiro elas caíram à

metâde. Depois, nos últimos dois anos, voltaram a crescer. Hoje o Brasil

cona.l,Z milhão de hectares de florestas: um Líbano poÍ ano.

O crescimento demográfico, outro vilão apontzdo na Conferência

do Rio, também teve um comportamento ambígüo desde então. O pla-

neta mudou de cara e ganhou meio bilhão de bocas extras desde 1992,

quadruplicando a população do começo do século. Entretanto, segundo

o Worldwatch Institute, o ritmo do crescimento populacional caiu em

países em desenvolvimento, gÍaças ao controle da natalidade e o apoio à

educação da mulher, sobretudo no Brasil, na China e na Indonésia.

Em outras palavras: desde a ECO-92, o mega-evento que pÍeten-

dia revolucionar a vida sobre a Terra, o Mundo melhorou e piorou, não

necessariamente nesta ordem. Esta foi a principal conclusão implícita

da Rio+5, a conferência extra-oficial internacionalorganizada pela ONG

Conselho da Terra, que reuniu 500 delegados do planeta para fazer um

balanço dos frutos da Conferência do Rio, cinco anos depois.

Promovido entre 13 e 19/3 no Rio, o evento teve forte participação

empresariale a presença de apenas 50 ONGs. Como ocorre invariavel-

mente nesse tipo de encontro, não faltaram números bombásticos para

justificar o otimismo ou, com mais freqüência, o pessimismo dos delega-

dos participantes. Em meio à dança dos númeÍos, um consenso:a ECO-

92 foi um grande festivalde educação ambientalcoletiva. Seus 20 mil

paÍticipantes toÍnaram-se embaixadores da boa nova em seus países.

coNscÉNcn E DEslNFoRltllAçÃo
De fato, o planeta não ficou insensível ao mega-evento promovido

pela ONU em 1992. Uma pesquisa do International Environmental

Monitor, do Canadá, divulgada durante a Rio+S, indicou que 60% das

25 mil pessoas ouvidas em 25 países estão preocupadas com o meio

ambiente, índice superior ao verificado em 199?. A maioria, excluídos

os europeus do Leste, colocou a proteção ambiental à frente do cresci-

mento econômico como prioridade.

No Brasil, o quadro é semelhante. O Ministério do Meio Ambiente

acaba de divulgar uma pesquisa nacional que ouviu 2 mil pessoas. Ela

indica o alto nível de consciência e a absoluta faha de informações do

brasileiro. O levantamento detecta uma reverência religiosa frente à

nattÍeza,considerada sagrada por mais de metade da população, e uma

concepção ecológica que exclui o meio ambienrc urbano.

Mais surpreendente: quase dois terços dos entrevistados dizem ser

preferível uma melhor qualidade de vida, ainda que isto custe alguns

empregos. A m aioia (7 LVo) está disposa a se parar o lixo pua a reciclage m,

conta 59Vo emlD?.Também subiu de 38Vo para4l% a poÍcentagem

dos que quorem reduzir seu consumo de energia. Entretanto, caiu de

l4Vo paru llVo o nímero dos que aceitariam pagar mais por produtos

agrícolas orgânicos. Mas o nível de conhecimento praticamente não

mudou desde 1992. Enquanto 53% dos entrevistados nunca ouviram

falar em efeito estufa, 78Vo náo sabem o que é biodiversidade.

Se houve consenso quanto ao efeito didático da ECO-92, o otimis-

mo não foi unanimidade durante a Rio+5 - longe disso. A opinião mais

coÍrente era a de que pouco se fez nestes cinco anos paÍa tiÍar do papel

Illauie &wg e &§4oo kwv, tu futua th Rio+S.

os compromissos assumidos em 92. Naquela epoca, os países ricos bri-

gaÍam paÍâ não terem de patrocinar seus primos pobres. Dos US$ 600

bilhões anuais estimados necessários para cumprir a Agenda 21, um dos

principais documentos da ECO-92, pouco se teve notícia. Segundo o

Worldwatch Institute, o Global Environmental Faciliry (GEF), ligado

ao Banco Mundial, que deveria ser o principal financiador da Agenda

21, ficou com apenas US$ 315 milhões no ano passado, menos ainda

que os US$ 322 milhões de 199?. Aliás, durante a reunião temática so-

bre o GEF, uma das questões mais discutidas foia proposta - bem rece-

bida - de se priorizar a destinação de pequenas scimas a projetos locais,

contra grandes montantes para projetos megalômanos.

TODO PODER À SOCITOADE CIVIL

É lust mente esta participação local, centrada na sociedade civil e

nas autoridades municipais, a que paÍece mais consolidada, embora nem

sempÍe bem aniculada. Tanto as reuniões a portâs fechadas quanto as

manifestações públicas, durante a Rio+S, deixaram claro o quanto se

avançou neste sentido. Enquanto muitos municípios e ONGs demons-

tÍavam seu fortalecimento e bom nível de informação, apresentando

projetos e histórias de sucesso, os governos nacionais trouxeram um dis-

cuÍso quase inócuo. Isto hcou particulaÍmente claro na intervenção do

presidente FHC, na vóspera do encenamento do encontro.

Numa fala considerada fluente mas vazia, FHC expôs a dualidade

entÍe o local e o internacional, onde se instala o desenvolvimento sus-

tentável. Falou também nas ONGs, cuja relação com o goverio "não

pode ser nem de rejeição, nem de cooptação". Lembrou ainda a demo-

ra na aprovação de uma nova lei no Congresso - de três a quatro anos -

ou de um projeto no Banco Mundial- 18 meses. E só.

O presidente esqueceu-se de dizer que acaba de criar uma Comis-

são de Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21, às pressas, na vés-

pera da Rio+S. Além de não ter nenhum poder deliberativo, ela restrin-

ge a paÍticipação das ONGs. FHC também não contou que o govemo

não produziu documentos próprios, limitando-se a divulgar projetos bem

sucedidos da sociedade civil, além de promover um evento paralelo, no

BNDES, para pegar carona na Rio+S.

Até Mikhail Gorbachev, que liderou uma das grandes potências

mundiais de seu tempo, entÍegou todo o poder à sociedade civil "Quan-

do eu era líder da União Soviética, fecheimais de mil indústrias poluentes

após manifestações populares, na esteira da glasnoo(abertura). A popu-

lação não tem que frcar esperando pelo governo". ffi
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O FUTURO E
GOR-DE.ROSA
"Só os ambientalistas ingênuos poderiam acreditar que o de-

senvolvimento sustentável rolaria em apenas cinco anos e eles

são cada vez mais Íâros", afirma .lamyra Crespo, da Comis-

são Organizadora da Rio+5.

"A ECO-92 fixou o conceito de que a

ação deve ser global, não apenas nacio-

nal. Ela também ampliou a participação

da sociedade civile das comunidades na

tomada de decisões e promoveu uma

maior cooperação Norte-Sul", resume

Elizabeth Dowdeswell, do Programa

das Nações Unidas para o Meio Ambi-

"O mercado americano de produtos orgânicos já é de 3%, e

prevê-se que chegará a30% na próxima década. A adubação

verde, com o plantio de leguminosas para a fixação de nitro-
gênio no solo, por exemplo, está se expandindo rapidamente

no Sul do País. Mesmo em São Paulo, plantadores de cana

estão aprendendo a plantar nos intervalos entre os pés feijão

e girassol, adotando um sistema diversificado de produção que

protege a terra", afirmou o agrônomo Bduardo Ehlers, em

evento promovido pela Secretaria de Meio Ambiente de São

Paulo. ffi

r@6
NUVENS NEGRAS SE
APROXIMAM
"Desde a ECO-92, fez-se muito pouco, mas o que se fez é,

irreversível", resume o ministro Gustavo Krause.

"Se continuarmos no ritmo de crescimento atual, a terra aca-

bará aprendendo a viver sem nós. Em
40 anos as mudanças promovidas pelo
Homem na biosfera serão irreversíveis.

Vejo drama à nossa frente", disse o ex-

líder soviético Mikhail Gorbatchev,
que veio à Rio+S com um discurso bas-

tante catastrofista.

"Meu trabalho é um fracasso, porque

as condições ambientais estão piores do

Claudionor Barbosa, presidente do Grupo de Trabalho da

Amazônia, diz que o extrativismo estagnou. "Hoje, o serin-

gueiro vende mais e ganha menos, devido ao grande ingresso

de borracha malaia no País".

"Houve uma sensível diminuição dos recursos da cooperação

internacional, desde 1992" , aftmou Diomar Silveira, do Con-

selho da Terra, a ONG organizadora da Rio+S.

Segundo Pedro Ivo, do setor de Meio Ambiente da CUT,
aumentou visivelmente o número de casos de doenças do tra-

balho desde 1992. ffi
EBf*os 
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PAPEIS AO VENTO

Que fim levaram os principais documentos da BCO-92

Um dos principais documen-

tos aprovados na ECO-92 não tem

forçajurídica. E a Agenda 21, um

programa de ações rumo ao desen-

volvimento sustentável. "Ela é

um instrumento fundamental para

um país que perdeu a capacidade

de planejar", explica Aspásia

Camargo, secretária-executiva do

Ministério do Meio Ambiente.

Mas aí vem a peÍgunta: se é fun-

damental, por que o Brasil ainda

não tem a sua Agenda 2li
Até o ano passado, a maioria

dos países e municípios deveria ter

feito uma consulta popular para

chegar à sua versão personalizada

e consensual. Entretanto, apenas

40 países têm sua Agenda Zl na-

cional. Alguns deles, como a Chi-

na, têm seus esforços olhados com

desconfiança, pois seu processo

não foi considerado participativo.

Mesmo nos Estados Unidos, o do-

cumento ainda não foi bem dige-

rido e incorporado pelas autorida-

des e a populaçã0.

Aproximadamente 1.800 mu-

nicípios, em 64 países, já têm sua

Agenda 21 local, Cerca de 90%

deles estão em países ricos. Na

Noruega e na Suécia, quase todas

as cidades já cumpriram a lição de

casa. No Brasil, as cidades pionei-

ras foram Porto Alegre, Santos,

Vitória, seguidos por São Paulo,

Curitiba, Belo Horizonte e Rio de

Janeiro. "O caso de Porto Alegre

foi considerado exemplar por de-

legados do Mundo todo", comen-

ta Samyra Crespo, da Comissão

Anhtriã da Rio+S. "Vale lembrar

que a cidade aumentou 80Vo de

sua área verde nos últimos oito

anos e que a experiência do orça-

mento participativo, muito elogi-

ada, já está consolidada".

coNvENçõES
As Convenções sobre Mu-

danças Climáticas e da Biodiver-

sidade, os outÍos dois documen-

tos fundamentais da ECO-92, não

entÍaram na pauta da Rio+5 - se-

, **ró*t --ÍtcAs

gundo as más línguas, excluídas

pelos países ricos, que não têm in-

teresse em cumprí-las. Ambas fo-

ram ratificadas pelo Congresso

Nacional em fevereiro de 1994.

A Convenção do Clima, já

ratificada por 120 países, propõe

uma reduçã0, até o ano 2000, das

emissões de gases promotores do

efeito estufa aos padrões de 1990.

Só a Inglaterra e a Alemanha cum-

priram tais propostâs. Os Estados

Unidos e os países produtores de

petróleo têm prejudicado sistema-

ticamente as negociações. "Para

os países ricos, responsáveis por

75% das emissões de gases do

efeito estufa, a transformação de

sua matriz energética custaria ape-

nas 1% or2% de seus PIBs, con-

tra um esforço bem malor, de 8%

do PIB, para os países pobres",

afirmou, durante o encontro, o ex-

ministro José Goldemberg. "Está

na hora de estabelecer metas obri-

gatórias de redução das emissões".

A implantação da Convenção

da Biodiversidade, ratificada por

165 países, também é lenta. Fal-

tam-lhe metas e programas espe-

cífrcos. Algumas questões tiveram

avanços especialmente lerdos,

como a dos direitos de proprieda-

de intelectual, os das comunida-

des e dos índios.

O Brasilainda não tem uma

regulamentação específrca. Proje-

to de leida senadora Marina Silva

a esse respeito tramita no Con-

gresso. Já não é sem tempo de

aprová-lo: as seis Unidades de

Conservação da Caatinga, por

exemplo, só preservam 0,2% des-

se ecossistema.

Também evoluiu pouco a

discussão do Painel Intergoverna-

mental de Florestas: discute-se se

a criação de uma Convenção de

Florestas, a partir da Declaração

de Florestas, produzida na ECO-

92, mas teme-se que ela mine a

Convenção da Biodiversidade.

Vale lembrar que a Convenção de

Florestas só não saiu do forno du-

rante a ECO-92 porque foiconti-
da pelo lobhy dos países produto-

res de madeira.

CARTA DA TERRA

A Carta da Terra, que não foi

aprovada na ECO-92 por falta de

consenso, só deverá estar pronta

depois do ano 2000. Durante a

Rio+5, foi produzido um novo ras-

cunho do documento, inspirado na

Declaração Universal dos Direitos

do Homem. Ele pretende apre-

sentar 0s princípios fundamentais

para a conduta dos povos com re-

lação à preservação ambiental e o

desenvolvimento sustentável,

Sua negociaçã0, durante a

Rio+S, não deixou de ser folclóri-

ca. A representante da América

Latina, a cantora Mercedes Sosa,

admitiu publicamente que não es-

teve nâ ECO-9?e que não conhe-

cia bem seus documentos. Mesmo

assim, insistia que foi um fracasso.

"Estou aqui potque sou mulher e

mãe, e porque já viajei muito pelo

continente", explicava. Já Gorba-

chev, negociador pela Europa,

teve de admitir que condicionou

sua presença ao pagamento de

US$ 300 mil a sua ONG, a Cruz

Verde. A África ficou pior ainda: o

continente foi reunido ao Oriente

Médio e representado por uma

princesa jordaniana.

"Estamos envolvendo milha-

res de ONGs e comunidades de

base, que assumem uma respon-

sabilidade com relação à Carta da

Terra, e é isso que vai torná-la efe-

tiva", declarou Maurice Strong,

organizador da Rio+5 e secretário-

geral da ECO-92. "O documento

tem autoridade própria, não pre-

cisa ser aprovado pelos governos".

Enquanto a Declaração do Rio, o

produto que foi possível produzir

na ECO-92, supervalorizava o ser

humano - ele é "o centro da preo-

cupação para o desenvolvimento

sustentável, tendo direito a uma

vida saudável e produtiva, em har-

monia com a raÍtJreza" - o novo

rascunho, menos antropocêntrico,

declara que "toda forma de vida

é parte da natureza e tem um va-

lor intrínseco, independente do

valor imediato para a Humanida-

de". Sua linguagem, entretanto,

foi considerada excessivamente

romântica, com pérolas como "a

proteção da Mãe Terra".

"O esboço final mais parece

uma carta de amor, uma coisa as-

sim meio PSDB", resume Rober-

to Guimarães, assessor do Fórum

Brasileiro de ONGs. "Embora

não seja impositiva em si mesma,

aCana deve inspirar as leis naci-

onais, criar jurisprudência. Nin-

guém pode se dar ao luxo de

ignorá-la. Por isso mesmo, seu

texto precisa ter um perftl legal".

O novo rascunho deverá ser

discutido por entidades do mun-

do todo até junho de 98, quando

será encaminhado para a ONU,

onde voltará a ser burilado e dis-

cutido. Só então será submetido

aos governos do Mundo.

Além do novo esboço para

uma futura Carta da Terra, a

Rio+5 tentou produzir um docu-

mento elaborado pelos delegados

dos cinco continentes com reco-

mendações para a sessão especial

das Nações Unidas, em junho,

que fará a revisão oficialda ECO-

92. Entretanto, o documento fi-

nal apresentado pelo Conselho da

Terra. que deveria sintetizar as

posições regionais, foi amplamen-

te rejeitado, chegando a ser ras-

gado em público, por não apre-

sentar qualquer fidelidade aos

documentos parciais, dos quais

deveria ser a síntese. Ele introdu-

zia, por exemplo, o conceito de

onbudsman do desenvolvimento

sustentável, um conceito tirado da

cartola, ausente das discussões.

"O documento era genérico e não

refletia a riqueza das discussões",

avaliou Robeno Guimarães. Nos

próximos dias deve ser produzi-

do um novo documento figal -

quiçá melhor que o primeiro. ffi
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ente (Pnuma). g DESENVOLVIMENTO que quando começamos, em 1972.

Para Yolanda Kakabadse, da ONG SUSTENTÁVEL ESTÁ EM ALGUM Apesar dos esforços, estamos perden-

IUCN, "depois da ECO-92, questões LUGAR, ENTRE O OTIMISMO DE UNS do a guerra do desenvolvimento sus-

como a preservação de florestas ou dos E O PESSIMISMO DE OUTROS tentável", afirmou Maurice Strong.

recursos costeiros passaram a integrar, "Nosso grande desafio é modificar ou

reinventar a civllizaçáo industrial. Maspela primeira vez, as agendas de gover-

no. Os líderes acabaram adotando conceitos de sustenmbili- há poucos indicadores de uma mudança de direção".

dade em suas políticas, bem como a idéia de que não se pode Mais de 1,5 bilhão de pessoas não têm acesso à eletricidade e

rabalhar só, mas sim através de acordos bi e multilaterais de 2 bilhões ainda alimenram seus fornos com madeira. A infor-
desenvolvimento. Conseguimos muito nas interrelações dos mação é da Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
vários setores, o que mostra que todos têm consciência de sua menro (Pnud). Os combustíveis fósseis geram 76Va da ener-
co-responsabilidade". gia primária mundial. Subsídios governamentais para sistemas

"Nos últimos dez anos, dobrou o número de projetos para a energéticos convencionais são de cerca de US$ 300 bilhões

proteção da biodiversidade no Brasil e quadruplicou o valor anuais. "A energia sustentável pode ser usada como instru-

investido (descontado o auto-financiamento), embora apenas mento para a criação de empregos rurais - através da bioenergia,

20% dademanda esteja sendo atendida", disse Braulio Sou- por exemplo - e as novas tecnologias oferecem novas oportu-

za Dias, do Programa Nacional de Diversidade Biológica nidades de serviços energéticos melhores e mais baratos", afir-

(Pronabio), ao programa Garkia Ecologia, da Rádio Gaúcha. mou Thomas Johansson, diretor do Programa de Energia e

O Ministério do Meio Ambiente conrabilizou, nos últimos Atmosfera do Pnud, em relatório divulgado na Rio+.5. "A ener-

anos, um acordo com o Global Environmental Facility (GEF), gia eólica já está tecnologicamente pronta para ser usada como

para repasse de US$ 30 milhões para o Pronabio. Ouiros US$ uma grande opção na geração de eletricidade"'

47 milhões do GEF foram prometidos para o projeto de cor- "t1ma proposta badalada durante aECO-92,ataxaçáo sobre o

redores ecológicos que está sendo implantado pelo Ibama na consumo de petróleo e outros combustíveis, não foi para a fren-

Amazônia e na Mata Atlântica. O Programa-Piloto de Flores- te porque exigia um consenso entre todos os países, para que

tas Tropicais do G-7 (PPG-7) também tem f,rnanciado vários os que não a adotassem não tivessem vantagens competitivas.

projetos na Amazônia e na Nlata Atlântica. Mas o qLre o Mi- Como o consenso não foi possível - a Inglaterra, por exemplo,

nistério náo dizé que o Brasil não conseguiu nenhum financi- negou-se a apoiar a Comunidade Européia nesse sentido -, a

amenro novo desde a ECO-92. Os recursos do GEF, por exem- inciativa acabou abandonada", afirmou o ex-ministro José

plo, já esravam acordados desde 1991. Já os do PPG-7, pro- GoldemberSl. "Apesardesefalar, desdel9TZ,queasmudan-

porrà, em 1990, previam, originalmente, US$ 1,6 bilhão, der- ças climáticas vão esfriar a economia americana, os EUA só

iubado, depois da Conferência do Rio para USg 250 milhões. reservam Tva do se:u PIB - US$ 100 bilhões - para ações r,aârea

Destes, só chegou a metade. ambiental, o que demonstra seu total desinteresse".
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A ONG Conservation International, que ganhou as man-
chetes brasileiras por motivos mais mundanos, âo trazer o atoÍ
Harrison Ford para a Bahia e o Pantanal , acaba de divulgar um
estudo de fôlego que indica os "pontos quentes" da biodiversi-
dade mundial. O "Global Hotspots Map" revela, sobretudo, que
apenas 1,4% da superfície seca da Terra detém mais de metade
da biodiversidade do planeta. E esta porção ínf,rma é, como se

pode imaginar, uma das mais ameaçadas de destruição. "Não
estamos pedindo que se concentre a preservação apenas nesses

pontos, ignorando o resto", diz o primatologista Russell
Mittermeier, presidente da enddade. "Enrretanto, a biodiver-
sidade não é distribuída de foram uniforme no planeta e algu-
mas áreas, sobretudo os trópicos, têm uma concentração muito
superior. Recomendamos que essas regiões, especialmente
ameaçadas, recebam atenção internacional".

Um ecossistema só é considerado um "ponto quente" se

tiver um número excepcional de espécies endêmicas e esriver
sob grande ameaça. Os 17 ho*pols são: a Mata Atlântica, que
inclui o Brasil, a Argentina e o Paraguai; o Cerrado brasileiro; a

porção tropical dos Andes; a ilha de Madagascar; a região do

Cabo da Boa Esperançr, ,, Áfri.. do Sul; as Antilhas; a região

de Sunda Ocidental, que abarca partes da Indonésia, a Malásia
e Brunei; Sunda Oriental, na Indonésia; as Filipinas; uma faixa
que vai do Panamá, passa pela Colômbia e chega à porção oeste

do Equador; as florestas meso-americanas; as ilhas da Polinésia
e da Micronésia, incluindo Fiji e o Havaí; o sudoeste da Austrá-
lia;o leste da região mediterrânea; a região de Ghats ocidental,
na India, e a ilha de Sri Lanka; a Nova Caledônia e as floresras

de Guiné, n, Áfri., ocidental.
Eles detêm 39,3% das plantas terrestres endêmicas, ou seja,

que não são encontradas em nenhum outro lugar. Também
apresenta 23,l% dos vertebrados (descontados os peixes), mais

de 50Vo da diversidade terrestre em geral e mais de 75% das

espécies consideradas mais ameaçadas. "O mais interessante é

que estas áreas possuem solos tão pobres que não permitem
qualquer tipo de plantio", diz Mittermeier.

Curiosamente, a Amazônia náo faz parte da lisra. Isto por-
que a ONG considera que, em relação aos outros, ela está rela-

tivamente protegida. Os rtofipots selecionados não têm mais de

um quarto de sua vegetação original conservada.

Russel Mittermeier, que apresentou os resultados da pes-

quisa da Conservation International num evento da Secretaria

do N{eio Ambiente do Estado de São Paulo, em U3, lembra
que apenas 1,4% das 100 milhões de espécies que devem exis-
tir na Terra são conhecidas e que, só no Brasil, seis novas espé-

cies de macacos foram descobertas desde 1990, o que dá uma
dimensão do grau de ignorância reinanre. Ele lembra que algu-
mas espécies, como a ave-elefante, que tinha quase meia tone-
lada e vivia na ilha de N{adagascar, foram extintas antes mesmo
que se obtivesse informações mais precisas a seu respeito.

Durante o evento promovido pela SN'IA-SP, o almirante
Ibsen Câmara, da Fundação Brasileira paÍa a Conservação da

Natureza, afirmou que apenas 1,5% das extensões onginais da

N'lata Atlântica e do Cerrado - os dois lntsplts brasileiros - esrão

preservados em Unidades de Conservação. No caso da Mata
Atlântica, ele só levou em conta as UCs de uso indireto, ou seja,

aquelas onde a influência humana é limitada. (RS) ffi

BIODIVERSIDADE: TER, Só, NÃO BASTA
CLAUDIO VALLADARES PÁDUA

.Esvaziamento - O baixo cle-

ro amazônico teve mais uma vi-
tória no Congresso Nacional.
Numa iniciativa para esvaziar a

Comissão de Meio Ambiente,
acaba de ser criada uma Comis-
são de Assuntos Amazônicos,
ampliando a burocracia e os ris-

cos da tramitação. Se não bastas-

se, a Comissão de Meio Ambi-
ente passa a ser presidida pelo
deputado Ricardo Izar, do PPB

paulista.

o Amis dn alluio - A EPA - a
agância ambiental americana - aca-

ba de divulgar ana lista de seis

defensivos agrícolas orgânicos

aprovados no fin do ano. Un de-

les, pora dar cabo de baratas, foi
batizado de Daza e é deriaado de

am produto extraído de una áru0-

re natiaa da Índia e de Miannar.
"Este í an ato de biopirataia u-

plícita en relação aos r€cutsls ge-

níticos alfieios", protesta David
Hatiaaay, espuialista em acesso

oos recarsls genéticos. )utro pro-
duto aprovado é uma forma de

nillo transgênico, da Monsanto,

um produto qae esttí sendo anpla-
mente combatido na Europa por-
que a unifurmização gen,ítica das

senentes ounenta a produtividade

mas deixa o campo oulnerável a
fiol)as pragas. A EPA, entretonto,

não deixa isso claro na divulgação

do nooo nilÀ0.

.Não erre de montanha - Se você

quiser ir ao Pico da Neblina, não siga

as indicações da Agenda Amazônia

21, recém-lançada pelo governo fe-

deral. Prefira o Guia Quatro Rodas.

Do contrário, você irá parar no N,lon-

te Roraima, a 800 km de distância.

o Estqda(s) patâim(s) - O órgão

amüental da Venezuela, qile ffian-

tén dois parques nacionais no ter-

ritório Yanonami, na fronteira
com o Brasil, dispae do dobro de

fancionários que o lbama tern do

lado de cd, para geir o Parque

Nacionaldo Pico da Neblina. Lá,
alocados na cidade de San Cailos,

são doisfunciondios. Cá, baseado

en São Gabriel, an só.

.Reinvasão - Um mês depois

de uma ampla operação de de-

sintrusão promovida pela Funai,

o lbama e as polícias Federal e

Estadual, a Terra Indígena
Sararé, perto de Cáceres (MT),
está sofrendo nova invasão de

garimpeiros. Dezenas de dragas

já se instalaram em dois garim-

pos e outÍas estão a caminho. Na
cidade vizinha de Pontes e

Lacerda, está sendo organizado

um movimento de retorno em

massa dos invasores para a Ter-
ra Indígena. Em 2612, um gÍu-

po de oito Nambikwara e sete

funcionários da Funai localiza-

ram 40 garimpeiros e apreende-

Íam seus equipamentos, inclu-
sive um trator. Entretanto, fo-

ram obrigados a devolver o ma-

terial, sob a ameaça dos garim-

peiros, fortemente armados.

o Conflito - O clima está pegando

fogo entre os Waimiri-Atroari e a

Papanapanema, dona da mina de

Pitinga, em Presidente Figueiredo
(RO). Os índios prometem colocar

200 guerreiros armados com flechas

com ponms de ferro para enfrentar

a mineradora, se ela insistir em cons-

truir uma estrada que passe fora da

área indígena, só para não ter de

pagar aos índios pelo uso de uma via

que já existe, mas que está dentÍo

de suas terras.

. Nbua Rm - Foi publicado no

Didrio Oficial da Uniõ0, ern 513,

dccreto presidencial que cia a pi-
meira Reserua Extrativisla no

Estado do Amazonas - a Resex do

lllídio Juruá, com 253 ia, en
Carauari, para garantir a explo-

raçãl aatl-sastentáael e a conser-

oação dos recursos naturais reno-

ofuteis tradici ona lmen te u ti li zados

pela população local.

. Bquívoco do DNPM? -

Apesar de ainda não ter sido

aprovada a lei que regulamenta

a mineração em Terras Indíge-
nas, o DNPM outorgou seis

alvarás de pesquisa de ouro na

Area Indígena Arara do Rio
Branco, emfuipuanã (MT), cuja

demarcação foi homologada por

FHC em dezembro. Três dos

alvarás saíram em nome da Mi-
neração Tanagra e três para a

Mineração Itajobi. Dois destes

alvarás incidem totalmente den-

tro da Terra Indígena, e quatro

parcialmente.

Oualquer país que busque

seu desenvolvimento econômico

nesse mundo globalizado e domi-

nado pela ideologia neoliberal

deve entender que uma mudan-

ça de paradigma está ocorrendo na

economia internacional. Quem
não se adaptar rapidamente esta-

rá provavelmente fadado a mais

uma era de subdesenvolvimento.

Os ventos ascendentes so-

pram para quem se concentra n0

conhecimento, e não nos seus re-

cursos naturais, para atingir obje-

tivos desenvolvimentistas. Os se-

tores mais dinâmicos da economia

mundial são os que utilizam o co-

nhecimento intensamente: bio-

tecnologia, informática, mercado

financeiro e comunicações. Com

baixíssimo uso de recursos natu-

rais, são os que mais crescem nas

nações industrializadas.

Qualquer país que queira

chegar ao desenvolvimento tem

que procurar um caminho para

tornar-se rico em conhecimento.

Não é à toa que essa é a política

desenvolvimentista dos Tigres
Asiáticos, países que tiveram um

crescimento extraordinário nos úl-

timos 30 anos pela f,ormação de

capital humano e exportação de

produtos ricos em conhecimento,

como os eletrônicos.

Já a América Latina e a Áfri-
ca continuam insistindo em base-

ar seu crescimento econômico no

uso e na destruição da biodiversi-

dade. O Brasil está entre esses pa-

íses que parecem não ter se aper-

cebido do novo paradigma. Junto
com a Colômbia, IVIéxico e Indo-

nésia , é um recordista da biodi-

versidade e sempre se gabou de

seu volume de recursos naturais.

Essa riqueza é realmente ex-

traordinária. O Brasil possui o mai-

or número de espécies do mundo,

inclusive o maior número de

angiospermas e anfíbios, o segun-

do maior de mamíferos e o tercei-

ro de aves. Além disso, a maioria

das espécies é endêmica. Elas só

são encontradas em nosso país.

Todavia, toda essa biodiversidade

vem sendo exterminada nesses

quase 500 anos de História.

Desde o começo da coloniza-

çã0, quase sempre se optou pela

exploração de um recurso até seu

esgotamento ou, alternâtivamen-

te, pela troca de toda uma biodi-

versidade por monocultuÍas - ge-

ralmente com espécies exóticas. A

exploraçã0, até o esgotamento, do

pau-brasil, do mogno, da virola,

dos jacarés, ou os ciclos econômi-

cos de substituição de ecossiste-

mas nativos por monoculturas,

como a da cana-de-açúcar, do café,

da soja, são exemplos de políticas

de desenvolvimento inimigas
mortais da biodiversidade.

Ocorre que os nossos recur-

sos naturais desaparecem rapida-

mente e nosso desenvolvimento

caminha lentamente, enquanto

que nos países que adotam o de-

senvolvimento baseado no conhe-

cimento a situação é inversa. Se o

Brasil tem um Indice de Desen-

volvimento Humano (lDH) de

0,75, todos os Tigres Asiáticos es-

tão acima de 0,85, Enquanto o

crescimento do PIB brasileiro foi

del,lVo de 1985 a1992,naCoréia

do Sulele foi acima de 9,0% e nos

outros países do grupo esteve

sempre acima de 6,5%. Apenas

Z3Vo dos jovens brasileiros com

idade entre 15 e 19 anos estão ma-

triculados no 2" grau. Na Coréia

do Sul, eles são 94% e, em

Taiwan, o índice é de 91V0,

O pulo para um futuro me-

lhor pode estar numa política de-

senvolvimentista que combine

conhecimento com biodiversida-

de. Se explorar não dá muito cer-

to, quem sabe conhecer dará?

Em 1994, o governo brasilei-

ro criou o Programa Nacional da

Biodiversidade (Pronabio). Se fi-
zermos imediatamente um inves-

timento de grandes proporções

nesse programa, terem0s, em cur-

to espaço de tempo. a formação

de pessoal especializado e pesqui-

sas que aumentem o conhecimen-

to sobre a nossa biodiversidade. É

claro que, em um país com dimen-

sões continentais, esse programa

teria que juntar esforços de mu-

seus, universidades, ONGs, ór-

gãos governamentais e outras ins-

tituições do ramo. Assim, garanti-

ríamos a rápida inclusão do conhe-

cimento de nossa biodiversidade

na política nacional de desenvol-

vimento. Só assim vamos passar

de exportadores de recursos na-

turais que promovem a extinção

das espécies e a degradação do

meio ambiente a utilizadores ra-

cionais do conhecimento sobre

essa biodiversidade que deve ser

conservada para as futuras gera-

ções de um novo Brasil. ffi

Aaudio Vallodnra hÍd.ua é pmfaxr
da (hB e dirau da IPÊ -

InsituÍo dc P6quisa: Enlógicas.

Só quem conhece a fundo seus recursos nafurais
cheSar á ao desenvolvimento

I

rl

lt

VALE TUDO

Às vésperas do leilão da CVRD, não param de estourar no-

vidades. O Correio Braziliense, por exemplo, acaba de revelar a

existência de um relatório confidencial da extinta Nuclebrás
indicando que há milhares de toneladas de urânio na região das

minas Cobre-Salobo, na Serra dos Carajás (PA). Só para lem-
brar: a exploração de minerais nucleares é monopólio da União,
não pode ser privatizada.

Isso não é nenhuma novidade paÍa os vizinhos da mina, os

índios Xikrin do Cateté - e não, como diz o Correio, os índios
Gavião de NIãe N,Iaria. O Projeto Cobre-Salobo desenvolve-se
na Floresta Nacional do'I'apirapé, que é contígua à Terra Indí-
gena Xikrin do Cateté e à área do Projeto Carajás. Em 1993,

assessorados pelo Núcleo dos Direitos Indígenas, instituição que
requisitou uma Audiência Pública para avaliação do EIA-Rima
do projeto, eles denunciaram a existência de minerais radioari-

vos na região e seus possíveis impactos. N{isturados ao cobre
extraído da mina foram encontrados uranita e pechblenda, além
do gás radônio.

Aliás, esta mesma região anexa ao Projeto Carajás foi obje-
to de um decreto do presidente FHC publicado no Diário Ofi-
cial da União no dia713. A decisão reafirma a concessão dada à
Vale de uso gratuito e por tempo indeterminado de uma gleba
de 411 mil ha, em Parauapebas (PA) - um presentão para quem
comprá-la. O decreto conclui um processo pendente desde 1986,

quando o Senado baixou uma resolução nesse sentido, e aguar-
dou por mais de uma década a benção de um presidente da

República. Seu lado bom está na imposição à concessionária de
zelar pela defesa do ecossistema, a conservação dos recursos

hídricos e o ampaÍo às populações indígenas, obrigação esra que
será transferida para seus compradores, após a privatização.ffi
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Garimpeiros levam doença exclusiVa dos Yanomami paru, Goiás
A tuberculose é um sério problema de saúde pública na região do

alto Rio Negro, no Amazonas. Tanto os promotores indígenas de saúde

da região quanto o diretor do HospitalMilitar de Sao Gabrielda Cacho-

eira indicam a alta incidência da doença na ârea, Pode-se temer que as

difíceis condições de sobrevivência dos índios, aliadas ao freqüente aban-

dono do tÍatamento contÍa a tuberculose, concorram para a manutenção

dessa doença em níveis alarmantes.

A tuberculose não é um problema de saúde Íecente na região. A

primeira menção da doença data do início deste século. Em 1927 , o via-

jante inglês MacGovern indicava-a como sendo comum, ao lado dos reu-

matismos, das doenças de pele e da malária.

Em 1944, o biólogo italiano Ettore Biocca realizou, a pedido das

missões salesianas, uma expedição científica na região do alto Rio Negro

para estudar os fatores responsáveis pela alta difusão da tuberculose e

para elaborar um plano de luta contra a doença, Na volta, Biocca con-

cluiu que ela era "a doença mais perigosa e difundida. Não existe mais

um povoado índio, nas margens dos maiores rios, onde não são encontra-

dos casos de tuberculose. A gravidade, bem como a rupidez do decurso,

são espantosas".

Segundo Biocca, sua propagação na região devia-se à falta de isola-

mento dos tuberculosos nos hospitais das missões; aos internatos escola-

res que reuniam crianças oriundas de regiões contaminadas e não conta-

minadas; à aculturação alimentar; à substituição das antigas malocas por

casas de barro insalubres. Para combater a doença, ele sugeria a vacina-

ção preventiva de todas as crianças e o isolamento dos doentes. Desde

então, 0s vários hospitais da região passaram a contar com um pavilhão

de isolamento e a missão salesiana investiu num plano de vacinação da

populaçã0. Nos anos 70, um levantamento feito com 500 pessoas da re-

gião do rio Tiquié indicou que 87 apresentavam uma reação positiva e

196, uma Íesposta positiva fraca.

Nos últimos anos,43 novos casos de tuberculose foram diagnostica-

dos, em média, por ano, no hospital de São Gabriel, que atende entre 22

mile?4 mil pessoas. Provavelmente o número de casos é muito superi-

or, já que não existe um programa de busca ativa de casos de tuberculo-

se na região.

Tais dados são altamente preocupantes. Segundo o diretor do Hos-

pital Militar de Sao Gabriel da Cachoeira, esta é a maior taxa de incidên-

cia da doença no Brasil.

A falta de alimentos, observada em várias partes do alto Rio Negro,

agravadapelo intenso movimento de migração para os centros missioná-

rios, que ocorre sobretudo por razões escolares - como o fechamento

de internatos das missões salesianas, que obriga os pais a instalar-

se perto dos centros missionários durante o período escolar, para

cuidar dos filhos -, criam condições favoráveis paÍa a manutenção da

tuberculose num alto nível.

Dadas as relações estreitas entÍe as condições de vida e a tuberculo-

se, um plano de controle da doença faz-se urgente. O tratamento do do-

ente no próprio povoado é benéfico e evita o abandono por fuga da Casa do

Índio ou do hospital. Entretanto, ele exige uma infra-estrutura e pessoal

que garantam a continuidade do tratamento. Além disso, deve-se trans-

mitir aos índios conhecimentos sobre a doença, para que eles participem

de seu controle epidemiológico. Por firn, é necessário melhorar as con-

dições socioeconômicas da população indígena dessa regiã0. ffi

hminiqu hdiila éantupólop eqquishrd da Ostnm(In§ilutfranpis ds

,Mú seiaúifiqw Potr b dfudopparut at oophathn).

SAO PAULO, 1() DE JULHO DE 1562
, São Paulo quasefoi destraída. Faltou pouco. En 1554, depois de

se consolidareru en São Vicente, Santos e ltaniaém, 0s plrtilgu€ses

suüram a Serro do l[ar e fundoran o araial de São Paulo de

Piratininga e o Colégio de Padres da Conpaniia de Jesas. Qaehro-
ran, ossin, o acordo de Manim Afonso de Soaza cort 0s tapis, de

153 1 , qae proiüa o suüda dos eilrupeus Paro o planalto, sen licen-

ça des ítdios. En 1559, os "suüdas" eroffi tontos qile 0 g@erna-

dor do Poraguay mandoa una expedição oo Tietê. Pirotininga era

uma base aoançodo para as bardeiras, un cimo do planalto.

Diante dos abasos reiterados, nn 1562 o chefe Piqaeroby reagiu.

"Suüda a nottcia e a oerdade da guetra" - conta Anciieta, segafi-

do loão Mendes Júnior em Os Indígenas do Brazil ( I 91 2 ) - "a
principal nisericórdia de Deus conosco foi mwer o coração de nui-
tos índios, dos nossos cateaimenos e cristãos, a nos ajadaro tonar
omas cuttra 0s seils".Vieran tupis aliados "de sete 0a oito aldeias,

a ntet€r-se czflosco". Entn eles, Tibiriçá, o ciefe de Piratininga.

Foran cinco dias dc ansiedade. No dia l0, "deram de nanhõ sobrt

Piratininga czn am grande corpo de ininigos pintados e

enplanados, com grandes olaidos, aos quais saíram logo a reaber

0s nossls diseípulos, qae erofit naito poucos, com grande esÍorçol'.

Darante dois dias, "se entzfltraoaffi às fleciados innãos contra ir-
mãos, primos contra primos". As mulheres dos portugueses e os me-

ninos "recolieran-se, o maior pafie deles, à nossa casa e igreja, por
ser an placo mais segura e forte, onde algumas das mestiças esta-

aam toda a noite en oração con oelas ocesas ante o altar".
"Tkteran-nos ut cmo dois dias,dando-nos sempn combote,fein"

do muitos dos nossos índios. Mos ainda qaefossunflechodn peigo-

sa, nenrtum morrea por bondade do Smfior, pois que se recolliam à

flossa coso, e aí os canÍoamos do corpo e da alno, e assim fiz'enos
depois, até qae de todo sororon". Dos ininigos'foram maitosfei-
dos e algans norÍos, dmtre os quais un nosso catecúmmo, que assim

nos qunia a paga pela doatina que lhe iaztíarnls ensinado", conta

o podre. 0 todio ingrato.

São Paulo resistiu. "Ao segando dia de combate, oendo-se maito

feridos e naltrondos, e perdida a xperanço de rcs podenn efltror,

deram-se a ffiotar as gacos dos cristãos, e notorafi maitas, destru-

indo grande pane dos mantimentos nos corn\os, e puseran-se a fu-
gir à tarde, con tonto pressa, qae não €s\eraüon Pai porfilio, nan

innão por irrnão".

Curioso í que ao daembarcar en São Viante, Martin Afonso de

Souzn encontroa João Ramallto e Antonio Rodigues, "língaas des-

tas teffas [intêrpretes] jó de 15 a 20 anos aqui estaües". Ndafrago

oa degndado, Ramalio casoro curn Bortira,filfia de Tiüriçá. Era
inpakizto e andava nu. Ajdoa os purtagaeses, intrigou-se cnn os

jesaítas efundou Santo André da Borda do Canpo. Rodrigaes não

se sabe de onde aeio, nas tinia teflP€roffi€iltr pacífin. Casoa-se com

Antonia,filia de Piqrcroby, e prlsperou rr0 Porto de Tanianú. Sua

descendência deu flos pincipoisfanílias poalistas. Masfoi Piqueroby

qaen quis destrair São Paalo. E Tiüriçá qaern a defendea.

Era un tempo heróico e chirfrin. ffi
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A Fundação Nacional da

Saúde (FNS) acaba de localizar

um novo foco de oncocercose no

município de Minaçul, em Goiás,

às margens da recém-inundada re-

presa da usina de Serra da Mesa.

A notícia só não foi divulgada por-

que o órgão está realizando os úl-

timos testes para confirmar que se

trata mesmo da doença. Segundo

Antonio Carlos Silveira, responsá-

vel, na FNS, pelo setor de contro-

le de doenças transmitidas por

vetores, a doença provavelmente

teria sido levada para Goiás pelos

garimpeiros, notórios por sua gran-

de mobilidade.

A oncocercose, doença africa-

na por excelência, no Brasil sem-

pre esteve restrita à Area Indíge-

na Yanomami, onde cerca de25Vo

da população é portadora. Em al-

gumas aldeias, como a Xitei, qua-

se l00Va da população é portado-

ra do nematóide, que causa lesões

na pele, pode levar à cegueira e é

transmitido por um borrachudo.

Agora, devido às constantes inva-

sões da reserva por garimpeiros, a

oncocercose está extrapolando os

limites da Amazônia e pode ex-

pandir-se pelo resto do Brasil.

Pelo menos as fronteiras amazõ-

nicas já foram ultrapassadas.

Velha conhecida dos Yano-

mami, a oncocercose parece só ter

sido descoberta pela Imprensa nos

últimos meses. Isso porque o pró-

prio Ministério da Saúde só come-

çou a combatê-la três anos atrás.

"Estamos ministrando um trata-

mento por via oral, que deve ser

tomado uma vez por ano, por dez

anos, mas isso é muito difícilpor-
que os Yanomami são nômâdes",

explica Silveira, cujo setor obteve

R$ 260 milhões orçamentários no

ano passado. Além da Area Yano-

mami e, agora, da Serra da Mesa,

só existe mais um foco da doença

nas Américas, na fronteira do Mé-

xico com a Guatemala.

Além da oncoceÍcose, a ex-

pansão da Doença de Chagas -

ç2 mnA6t) 

-ztcts

uma doença que não existia na

Amazônia até os anos 70 - também

preocupa. "Estão surgindo os pri-

meiros casos autóctonos, de pes-

soas contaminadas na própria re-

giã0", diz Silveira, A maioria ocor-

re no Pará, pela ingestão de ali-

mentos contaminados. Curiosa-

mente, foram identificados vários

casos entre extrativistas de piaçava

de Barcelos (AM), porque uma das

espécies de mosquitos transmis-

soÍes vlve, Justamente,
em meio à piaçava.

Silveira garante

que, ao contrário do

que alardearam os jor-

nais, a malária não está

crescendo na Amazô-

nia. Mesmo assim, os

números são impressi-

onantes. Até 1995,

eram registrados cerca

de 550 mil casos novos

de malária por ano no

País, quase todos na

Amazônia. Calcula-se

que este número caiu

para cerca de 426 mil,
no ano passado. Ele

atribui tal queda à estabilização

das populações e a uma decisão de

governo de concentrar-se mais no

diagnóstico e no tratamento do

que na caça ao vetoÍ. Entretanto,

Silveira admite que há um proble-

ma sério em Manaus onde o nú-

mero de casos saltou de 11.828

parulZ.593 de um ano para cá. "A

malária é uma doença rural que

atinge cada vez mais as cidades,

devido à imigração decorrente da

desativação de garimpos e a falên-

cia de alguns projetos de coloni-

zaçáo" , diz. Em Manaus, por

exemplo, o problema vem sobre-

tudo da periferia, onde os migran-

tes se instalam, nas franjas da flo-

resta. O avanço da malária, bem

como o da leishmaniose tegumen-

tar, está muito ligado ao desmata-

mento. Outra doença em expan-

sã0, a leishmaniose visceral, é rara

na Amazônia, sendo encontradas

apenas algumas dezenas de casos

em Santarém (PA)e em Roraima,

mas está crescendo bastante no

Nordeste.

AAids, que está sofÍendo um

processo de interiorização no País,

começa a ser mais visível na Ama-

zônia. Oficialmente, o Ministério

da Saúde registra 1.650 casos na

Região Norte, sendo 940 no Pará

e 385 no Amazonas. Um dos prin-

cipais focos parece ser a etnia

fecções de pele e hepatite, den-

tre 0utros.

Segundo o antropólogo Re-

nato Athias, coordenador do pro-

jeto na Saúde Sem Limites, as

doenças, sempre associadas à fal-

ta de alimentos, afligem especial-

mente as crianças, cujo estado cos-

tuma seÍ agravado pelas vermino-

ses. "A situação torna-se ainda mais

dramática visto o abandono em que

se encontÍam as áreas visitadas,
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Tiriyó, que vive no norte do Pará.

Em janeiro do ano passado, uma

jovem Tiryó, contaminada pelo

marido do Suriname, motreu em

consequência da doença. Uma ou-

tra índia infectada está internada

em Macapá (AP). As universida-

des federais do Pará e do Amapá

estão terminando um levanta-

mento sangüíneo da populaçã0.

SEM PROFILAXIA

Um diagnóstico recente da

região do alto Rio Negro (AM), re-

alizado no frm do ano passado pela

ONG Saúde Sem Limites, mos-

tra, com mais detalhes, o quadro

da saúde da Amazônia. A entida-

de identihcou um grande predo-

mínio de doenças infecto-conta-

giosas, como a tuberculose, a ma-

lária, infecções agudas do sistema

respiratório e digestivo (como gri-

pes, pneumonias e diarréias), in-

ea&ãMtg0,

devido à inexistência de um Siste-

ma de Saúde que funcione e que

garanta a assistência primária a ní-

vel local", afrrma. "Tal quadro re-

pete a situação geral da saúde dos

povos indígenas a nível nacional,

que são, cadavezmais, obrigados

a procurar centros urbanos distan-

tes para se tratar. Nesta regiã0,

uma conseqüência direta do aban-

dono é a utilização dos serviços de

saúde dos parentes que vivem na

Colômbia".

Os poucos hospitais e postos

dos centros regionais, mantidos

principalmente pelos missionári-

os e pelo Exército, não tôm uma

preocupação profilática e continu-

am sendo de difícilacesso à maior

parte da populaçã0. Uma exceção

de qualidade: a vacinação, apesar

das difrculdades, tem transcorrido

satisfatoriamente, segundo a Saú-

de Sem Limites. ffil
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o rrR DA Drscónola ZULAUF, ENTRE O VERDE, AS EMISSOES
E O LrXO

O Imposto Territorial Rural,

reformulado por uma medida pro-

visória em dezembro, foiaplaudi-

do como instrumento poderoso de

reforma agrária, mas vaiado por

aqueles que temem seu impacto

ambiental. A preocupação maior

é que ele induza à destruição dos

parcos remanescentes de florestas

nas propriedades rurais, conside-

rados "terra improdutiva" e, por-

tanto, taxados com severidade, até

dez vezes mais do que se produ-

zisse.

O ex-presidente do Incra,

Francisco Graziano, hoje secretá-

rio de Agricultura de São Paulo,

foi dos primeiros a se preocupar.

"Existe um atraso legal de concei-

tos, desde os anos 60, que equi-

vale a floresta virgem à terra ocio-

sa", aÍirma. "Se o imposto ainda

não teve maior impacto, três me-

ses após sua implantaçã0, é por-

que a pecuária já vem em crise há

dois anos, de modo que o ritmo

de abertura de áreas caiu".

O jurista Edson Facchin, es-

pecializado em Direito Ambien-

tal, lembra que talcontradição dos

conceitos já existia antes das mo-

dificações do ITR, porque nunca

houve parâmetros claros que de-

finissem o que é uma terra pro-

dutiva. "Seria necessário, inclusi-

ve, incluir o parâmetro ambiental

na classiÍicação da produtividade

das propriedades", explica.

O macro-fazendeiro Jeremias

Lunardelli chegou a declarar que

muitos proprietários iriam derru-

bar parte da mata e plantar capim.

Até a Tradiçã0, Família e Propri-

edade meteu o bedelho, publican-

do uma página paga no Corrtio

Braziliense onde considerava o

imposto ilícito "à luz da doutrina

católica".

Na época, para acalmar os

ânimos, Aspásia Camargo, secre-

tária-executiva do Ministério do

N{eio Ambiente, apoiou a inicia-

tiva, por permitir "um enorme sal-

to de qualidade na política ambi-

ental, criando um instrumento fis-

cal". No texto, ela explicava que

"ele trata como área não-tributá-

vel as preservações permanentes

e as reseÍvas legais, além das que

forem consideradas de interesse

ecológico pelos órgãos ambientais

competentes".

As áreas de preservação per-

manente sã0, por exemplo, as

escarpas e matas ciliares. As reser-

vas legais, para quem não lembra,

devem compreenderS0% do imó-

vel na Amazônia Legal e 20Va no

resto do País. Elas não são tribu-

táveis - desde que averbadas em

cartório. O Incra, a Receita Fede-

ral e o lbama estão, justamente,

em vias de assinar um convcnlo

que vai deslahchar uma campanha

de fiscalização para verificar se as

reservas legais estão sendo efeti-

vamente preservadas. Quanto às

Areas de Proteção Ambiental,

onde as normas de ocupação são

relativamente liberais, a gleba só

será tributável nos trechos em que

houver corte raso.

"O novo ITR não é um mo-

tivo a mais para se desmatâr, mas

sim para que o proprietário se en-

quadre na legislaçã0", diz Eduar-

do Freire, diretor de Cadastro

Rural do Nlinistério da Reforma

lrgrâria. Não é bem assim. O gran-

de problema do ITR são as áreas

de vegetação nativa de uma pro-

priedade que extrapolam a reser-

va legal. Assim, um latifundiário

de Minas Gerais, que tenha por-

ventura 50% de matas ou cerrado,

terá as seguintes opções para os

30Vo que não integram a reserva

legal: ou amplia a área de reserva

legal averbada em canório - o que

significa que nunca mais poderá

derrubar a floresta -; ou adota o

manejo florestal e torna produti-

va suâ mata, de uma forma racio-

nal; ou ainda derruba tudo para

plantar ou criar animais. A ârea de

vegetação intocada só é liberada

do imposto quando há um com-

promisso formal explícito de seu

proprietário. Isso, segundo Freire,

para que não haja, no futuro, rei-

vindicações de isenção sobre áre-

as alegadamente preservadas mas,

na prática, destruídas.

E aí que mora o perigo. "E

nessa hora que se separa o preser-

vacionista do especulador", diz

Eduardo Freire. "Os proprietári-

os simplesmente seguem suas in-

tenções de origem". Ele diz que

não acredita que alguém que nun-

ca tenha desmatado faça isso jus-

tamente agora. "Ocupar a qual-

quer custo não é a tendência".

Diga-se, em favor das regras do

jogo, que muitas vezes os fiscais

fecham os olhos na hora de cobrar

o imposto, atitude que teria o po-

der de tranquilizar os donos de

fl orestas "improdutivas".

Segundo Freire, o que o Mi-
nistério veriÍicou nestes dois me-

ses do novo ITR não foi uma onda

de desmatamentos, mas sim uma

avalanche de proprietários impro-

dutivos querendo vender suas ter-

ras, o que, em muitos casos, der-

rubou os preços à metade dos pra-

ticados há dois anos. Um estudo

da Fundação Getúlio Vargas di-

vulgado recentemente confirma:

o preço médio do hectare despen-

cou de R$ 4.170,00, em junho de

1986, para R$ 1.365,00, no mes-

mo mês do ano passado. (RS) ffi
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Ouando se pergunta ao sanitarista Werner Zulauf qual foi a reação dos ambientalistas
quando ele aceitou a proposta do então prefeito Paulo Maluf de criar a Secretaria do

Verde da Cidade de São Paulo, ele dá uma resposta que vale por um currículo: "Sou

um técnico. Nunca articulei para ocupar um cargo na minha vida. Eu sempre fui
convidado: pelo governador Paulo Egydio, para ser diretor da Cetesb fa agência am-

bientalde São Paulol; pelo governador Franco Montoro, para ser presidente da Cetesb;
pelo Fernando Collor, para ser presidente do lbama. Nlinha ideologia é a defesa do

meio ambiente, que pode ser praticada em qualquer governo". Agora, ao começar

seu segundo mandato à frente da Secretaria, ele fala ao Parabólicas sobre te mas polê-

micos, como a incineração de lixo e a fiscalização de emissões veiculares (na foto,
Ztlaú apresenta os índices de emissão de poluentes de seus próprios carros).

PRIVATTZAçAO DE ESTATATS
E MEIO AMBIENTE

Existe uma preocupação generalizada nos países em de-
senvolvimento sobre os riscos que a privatizaçáo traz para o

meio ambiente, pelo seguinte: as empresas estatais são, de modo
geral, não apenâs empresas organizadas para dar lucro mas tam-
bém agências de desenvolvimento regional. Muitos invesrimen-
tos não são feitos apenâs para melhorar o desempenho finan-
ceiro da empresa mas também para atender as populações ou
proteger o meio ambiente na ârea de ação da empresa.

Quando elas são privatizadas, esta função se rornâ menos
prioritária ou desaparece. Quando as leis e agências que prore-
gem o meio ambiente são muito fortes - como acontece nos

Estados Unidos - as empÍesas privadas são obrigadas a se preo-
cupar com o meio ambiente. Este não é o caso nos países em
desenvolvimento. Em países como o Chile e a Argentina, onde
o processo de privatização avançou mais do que no Brasil, o

F[R[Bó---l,rcAs
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que se vê é que a poluição provocada pelas empresas de ener-
gia elétrica aumentou porque as opções técnicas feitas por elas

visam um retorno mais rápido do capital investido. No Chile,
por exemplo, a ênfase passou a ser gerar eletricidade com gás e

carvão e não mais com energia hidroelétrica, que é menos
poluente. A empresa não viola nenhuma regulamentação ambi-
ental, mas a própria escolha tecnológica determina as conseqü-
ências que são mais poluição.

Este é o risco das privatizações e o poder público precisa

criar instrumentos que levem as empresas privatizadas a fazer
escolhas que visem não só o lucro mas também os interesses da

coletividade. ffi

Joú C,oldonhergfoi reitor da IJSP e ministm da Efumtno. Hoje é g'r,farrir da

hsihtÍt do Eldmtenim e EnsÉia fu USP

Parabólicas: Qual o sea orçomefito deste ano?

Ele é apenas l% do orçamento da Prefeitura, ou R$ 60 milhões
por ano, sendo R$ 10 milhões para a folha de pagamento. A
manutenção de 31 parques consome a maior fatia. Agora, va-

mos propor a implantação de mais 20 parques, inclusive a pri-

meira APA municipal, Capivari-Monos. E o Parque do Carmo
vai aumentar quatro vezes, chegando a 6 milhões de metros
quadrados, incorporando uma APA estadual.

Parabólicas: 0 senhor ac/ta que fará nesse noao mandato o que não

fez no prineiro?
Nos primeiros quatro anos a prioridade era institucionalizar a

Secretaria. Ainda falta o Código de N,leio Ambiente, que deve-

rá estar aprovado em seis meses. Agora poderemos elencar ou-

tras prioridades.

Parabólicas: Htí uma artafrustração dos ambientalistas quanto à

saa primeira gestã0. O Cada (Conselio llunicipaldelleio Ambiente e

Desenaolaimento Sustentuíae|), por exemplo, aproülu obras polêmicas

propostas pelo prefeito Paulo fiÍaluf, c0m0 0s túneis sob o parque do

Ibirapuera.

O Cades só aprovou o que tinha de aprovar. Não tratamos polí-

tica mas tecnicamente essa questão. As exigências técnicas fei-
tas já foram em grande parte cumpridas. Aprovamos o EIA-
Rima em tempo recorde, em oito semanas, sem ferir nenhum

item do ritual da aprovação. Todas as nossas decisões foram
questionâdâs na Justiça, mas nós fomos vitoriosos em todas.

Parabólicas - E o polêmico proleto de fiscalização de emixões de

poluentes dos carros paulistanos? l{ão dneia começar agtra?
Deveria. Entretanto, as empresas que não entraram na licita-

ção pública com Íegras claramente definidas estão tentando até

hoje nos atrapalhar. Na época, foi dada uma liminar para sustar

a licitação, mas ela foi cassada pelo Tribunal de Justiça e nós

assinamos o contrato com o consórcio de empresas vencedor

lcomandado pela Vega-Sopaaef. Demos, em setembro, a ordem
de iniciar os trabalhos agora em fevereiro. Aí, o Tribunal deci-

diu reestabelecer a liminar. Ora, a licitação já acabou. Mas, ao

perguntarmos se poderíamos iniciar a fiscalização, o juiz se de-

clarou incompetente para julgar. Nossos advogados interpreta-
ram que o objeto da liminar já não existe mais e que nós pode-

mos continuar. Obviamente, a guerra vai continuar.

Parabólicas - )utra qaestãl polêmica: a do lixo. 0 senlor i um

entusiasía da incineraçã0, não?

Não sou entusiasta, mas realista. Não tem outra solução. Fui
contra a incineração durante anos, enquanto havia a opção do

aterro sanitário. Na época, seria absurdo pagar mais para dispor

o lixo, quando havia soluções baratas. Mas hoje as exigências

ambientais para os aterros impõem custos operacionais que tam-

bém são elevados. O incinerador está entre R$ 20 e R$ 30 a

tonelada, fora a amortizaçáo.E o aterro já custa entre R$ 15 e

R$ 20. Hoje, cada incinerador pode se transformar numa usina

termelétrica de 20 megawatts. Em trinta dias darei a licença de

instalação do incinerador de Sapopemba e trinta dias depois

deverá ser dada a de Santo Amaro, ambos ao lado de aterros

desativados. Eles estarão operando em três anos, implantados
pela iniciativa privada. Depois de prontos, a Prefeitura vai pa-

gar R$ 30 por tonelada durante 20 anos de concessão, mais de

R$ 80/ton por cinco anos para amoÍÍizaçáo do equipamento.

Parabólicas - E não hateni ruiclagem?

A reciclagem deverá ser feita de duas formas: haverâ mais pos-

tos de entrega voluntária e criaremos a coleta seletiva domésti-
ca simultânea de lixo úmido (orgânico) e seco (latas, vidro, plás-

tico, papéis, etc.), Já testamos um caminhão com dois compar-

timentos separados. O próprio gari saberá distinguir os dois sa-

cos: o primeiro é pequeno, compacto e pesado. O segundo é
grande e leve.
Parabólicas - E o senhor acre.dita que a iniciatirsa aingaruí, que as

pessoas aão separar o lixo?
Claro, a população está ansiosa pot fazer a sua parte. Não adian-

ta fazu uma grande campanha agora porque isto daria umâ enor-

me frustração. Antes teremos de implantar um centro de tria-
gem, poÍ onde o caminhão passará antes de chegar ao

incinerador. A matéria orgânica irá para a usina de compostagem
e o lixo seco para o incinerador.
Parabólicas - llas não tern qu€m compre 0 material que 'uai para o

incinerador?

Tomara que tenha, mas não tem. A coleta seletiva informal já

recolheu a maior parte. Só será triado aquilo para o que existe
mercado. O resto vai para o incinerador gerar energia
termelétrica. Quanto mais o concessionário triar, mais ele ga-

nhará, porque ele recebe pelo que entra. Você cria um estímulo
para a reciclagem, usando as leis de mercado.

Parabólicas - llas por que o senior acabou nm a coleta que existio

na gestão de Luísa Erundina?
Ela não acabou, ela só não foi ampliada. Estacionou em lVo do

lixo. O custo deste sistema é um absurdo, cerca de R$ 400 a

tonelada triada, que é vendida a R$ 40. Mesmo ampliando a

escala para toda a cidade e baixando muito o preço da tonelada,
com 1,5 ano dos subsídios necessários certamente pagávamos

um incinerador. ffi

M?,.o,
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